
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 59.678 - RJ 
(2011/0232634-2)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : NEWTON CARLOS GUIMARÃES SANTO ANASTÁCIO 
ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO GARCIA DA FUNSECA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO ATÉ O JULGAMENTO DO RE N. 
626.489 PELO STF. DESNECESSIDADE. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA LEI N. 9.528/1997. NÃO 
INCIDÊNCIA.
1. O reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo Tribunal 
Federal não tem o condão de sobrestar o julgamento dos recursos 
especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.
2. Não cabe a esta Corte, em âmbito de recurso especial, manifestar-se 
a respeito de eventual violação de dispositivos e princípios 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpar a competência conferida constitucionalmente ao Supremo 
Tribunal Federal.
3. Conforme precedentes deste Tribunal, o prazo decadencial instituído 
pela MP n. 1.523, de 27/6/1997, posteriormente convertida na Lei n. 
9.528/1997, não alcança os benefícios concedidos antes da sua 
vigência. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Maria Thereza de Assis Moura e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília, 06 de outubro de 2011 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 59.678 - RJ 
(2011/0232634-2)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Cuida-se de 

agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

contra a decisão de fls. 123/126, de minha relatoria, assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERÍODO ANTERIOR À 
MP N. 1.523/1997. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA (PRECEDENTES). 

Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

Pugna a autarquia previdenciária, em preliminar, pelo sobrestamento do 

feito até o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal do RE n. 626.489/SE, de 

relatoria do Ministro Ayres Britto.

No mais, reitera os argumentos apresentados no recurso especial, 

defendendo que o prazo decadencial introduzido no art. 103, caput, da Lei n. 

8.213/1991 pela MP n. 1.523-9/1997 tem aplicação imediata sobre as situações 

em curso.

Pede, ao final, o prequestionamento do art. 5º, XXXVI, e 201, § 1º, 

ambos da Constituição Federal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 59.678 - RJ 
(2011/0232634-2)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Sem razão a autarquia previdenciária.

Cumpre asseverar, de início, que a existência de recurso de 

repercussão geral pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal não 

implica o necessário sobrestamento dos feitos em andamento nesta Corte. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR MORA 
LEGISLATIVA. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DO ESTADO. OMISSÃO DO CHEFE DO EXECUTIVO NA 
INICIATIVA DA LEI. REVISÃO GERAL E ANUAL DE VENCIMENTOS. ART. 
37, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO CABIMENTO. 
ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE.

[...]
2. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não 

enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam 
neste Superior Tribunal de Justiça, pois o reflexo da repercussão geral se 
opera apenas em relação aos recursos extraordinários interpostos contra as 
decisões desta Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no Ag n. 1.109.349/RS, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 

11/5/2009)

Ainda: AgRg no Ag n. 1.266.275/RJ, Ministro Castro Meira, Segunda 

Turma, DJe 26/3/2010; EDcl nos EDcl no AgRg no Ag n. 1.066.980/PI, Ministra 

Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 12/4/2010.

Outrossim, observe-se não se viabilizar o especial por violação da 

Constituição Federal, pois a função do Superior Tribunal de Justiça é a 

uniformização e a interpretação da legislação infraconstitucional. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
135, 458, 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. SUMULA STJ/7. EXAME DE OFENSA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. NÃO CABIMENTO. DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO.

1.- Embora rejeitando os embargos de declaração, o acórdão recorrido 
examinou, motivadamente, todas as questões pertinentes, logo, não há que 
se falar em ofensa aos arts. 135, 458, 535 do Código de Processo Civil.

2.- Rever a conclusão a que chegou o Tribunal a quo quanto à inexistência 
de cerceamento de defesa demandaria a incursão no conjunto probatório 
para concluir-se da forma requerida pelo Recorrente. Incide nesse ponto a 
Súmula STJ/7.

3.- Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial,  
manifestar-se sobre eventual violação a dispositivos e princípios 
constitucionais, nem mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpar a competência conferida, constitucionalmente, ao Supremo Tribunal 
Federal.

4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.070.040/PR, Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, 

DJe 24/6/2011)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PIS E COFINS. CRÉDITOS 
APURADOS NOS TERMOS DAS LEIS N. 10.637/02 E 10.833/03. 
EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO POSTERGADO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF.

[...]
4. Não cabe ao STJ analisar dispositivos constitucionais, mesmo com a 

finalidade de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
STF. 

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.250.191/RS, Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 21/6/2011)

No mais, a irresignação não merece prosperar. 

Com efeito, é firme neste Tribunal o entendimento de que o prazo 

decadencial instituído pela MP n. 1.523, de 27/6/1997, posteriormente convertida 

na Lei n. 9.528/1997, não alcança os benefícios concedidos antes da sua 

vigência. 

Assim, a decisão agravada se mantém por seus próprios fundamentos, 

os quais transcrevo para que integrem o presente julgado: 
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Assiste razão ao recorrente, pois é firme no Superior Tribunal de Justiça o 

entendimento no sentido de que o prazo decadencial instituído pela Medida 
Provisória n. 1.523, de 27/6/1997, posteriormente convertida na Lei n. 
9.528/1997, não alcança os benefícios concedidos antes da sua vigência, 
por se tratar de instituto de direito material.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO 
GERAL.  SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO.  MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
PERÍODO ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.523/1997.  
DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA (PRECEDENTES).

[...]
3. Conforme precedentes desta Corte, o prazo decadencial  

instituído pela Medida Provisória n. 1.523, de 27/6/1997,  
posteriormente convertida na Lei n. 9.528/1997, não alcança os 
benefícios concedidos antes da sua vigência.

4. Agravo interno ao qual se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.224.198/PR, Ministro Celso Limongi  

(Desembargador Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 19/4/2011);

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO.REVISÃO. LEI Nº 9.528/1997. BENEFÍCIO 
ANTERIORMENTE CONCEDIDO. DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL.

1. Esta Corte já firmou o entendimento de que o prazo 
decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei de Benefícios, 
introduzido pela Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.6.1997, 
convertida na Lei nº 9.528/1997, por se tratar de instituto de direito 
material, surte efeitos apenas sobre as relações jurídicas 
constituídas a partir de sua entrada em vigor.

2. A hipótese dos autos, o benefício foi concedido antes da vigência da 
inovação mencionada e, portanto, não há falar em decadência do direito de 
revisão, mas, tão-somente, da prescrição das parcelas anteriores ao 
qüinqüênio antecedente à propositura da ação.

3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag n. 846.849/RS, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJ 

3/3/2008)

PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO. HIPÓTESE DO ENUNCIADO DA SÚMULA 178/STJ. 
PREVIDENCIÁRIO. ART. 103 DA LEI Nº 8.213/91. SUCESSIVAS 
MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. APLICAÇÃO DA REGRA VIGENTE NA 
DATA DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]
3. A lei que institui o prazo decadencial só pode produzir efeitos 

após a sua vigência. Assim, decadência deve incidir apenas em 
relação aos segurados que tiveram seus benefícios concedidos 
após a publicação da lei.

4. Recurso especial improvido.
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(REsp n. 699.324/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 

Turma, DJ 29/11/2007)

Ainda: Ag n. 1.405.641, Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador 
Convocado do TJ/RS), DJ 2/6/2011; Ag n. 1.406.023, Ministro Haroldo 
Rodrigues (Desembargador Convocado do TJ/CE), DJ 1/6/2011; REsp n. 
953.596/RS, Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ 4/8/2009.

No caso dos autos, como a aposentadoria do segurado foi concedida 
antes da edição da Medida Provisória n. 1.523/1997, não ocorreu a 
decadência do direito à revisão do benefício. 

[...]

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0232634-2 AREsp 59.678 / RJ

Número Origem: 200951018071480

EM MESA JULGADO: 06/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEWTON CARLOS GUIMARÃES SANTO ANASTÁCIO
ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO GARCIA DA FUNSECA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - IRSM de Fevereiro de 1994(39,67%)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : NEWTON CARLOS GUIMARÃES SANTO ANASTÁCIO
ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO GARCIA DA FUNSECA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Maria 
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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